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Ofício Nº808/2015- GAB, Estância Velha, 17 de novembro de 2015. 

                                           Senhora Presidenta,

                                           Senhores Vereadores,

Encaminhamos, incluso a este, o Projeto de Lei que “ALTERA PARCIALMENTE A LEI MUNICIPAL Nº 2114, DE 11 DE SETEMBRO DE 2015, QUE “AUTORIZA REDUÇÃO DE ENCARGOS DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS PARA PAGAMENTO A VISTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” para a devida apreciação e votação dos Nobres Edis, EM REGIME DE URGÊNCIA.

Estamos encaminhando a V.Exas. Projeto de Lei propondo a alteração parcial da Lei Municipal n° 2114, de 11 de setembro de 2015, que autoriza o Executivo Municipal conceder redução de encargos dos créditos tributários e não tributários do Município, vencidos, inscritos ou não em dívida ativa, mais especificamente em relação à redação dos artigos 1° e 2° da referida Lei, com o propósito de permitir o parcelamento dos créditos municipais, em no máximo cinco parcelas.

A proposta de permitir o pagamento parcelado, em até cinco parcelas tem por finalidade possibilitar que um maior número de contribuintes tenha condições de aderir ao Programa, em especial os que tem dívidas mais expressivas e que pretendem quitar os seus débitos mas não tem condições de fazê-lo em parcela única.

Alia-se à nossa proposta, a crise financeira que assola nosso país, onde grande contingente de pessoas está passando por dificuldades financeiras inimagináveis há um ano atrás.

Ademais, nossa proposta encontra eco na manifestação expressada por V.Exas que nos solicitaram a possibilidade de flexibilizar o pagamento dos créditos municipais.

Por essa razão, segue o Projeto de Lei incluso, no qual estamos possibilitando o parcelamento dos créditos tributários e não tributários em até cinco parcelas, alertando que o não cumprimento de qualquer das parcelas implicará na perda do benefício, restabelecendo-se a divida integral, inclusive com juros e multa sobre a integralidade do debito, abatido o valor da(s) parcela(s) pagas.
A Excelentíssima Senhora
Neila Becker
MD Presidenta da Câmara de Vereadores

Estância Velha-RS

Assim sendo, esperamos a aprovação do referido Projeto de Lei, com a máxima brevidade possível, a fim de possibilitar que os devedores possam aproveitar o restante do prazo para a adesão ao programa de benefícios fiscais.
Sendo o que se apresenta para o momento, elevamos votos de estima e apreço.

Atenciosamente.

 
 
                                                                      José Waldir Dilkin
                   

                                                            Prefeito Municipal 

PROJETO DE LEI 103/2015
ALTERA PARCIALMENTE A LEI MUNICIPAL N° 2114, DE 11 DE SETEMBRO DE 2015, QUE “AUTORIZA REDUÇÃO DE ENCARGOS DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E NÃO TRIBUTÁRIOS, PARA PAGAMENTO A VISTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
.

O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS, 
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art.1º - A Lei Municipal n° 2114, de 11 de setembro de 2015, que autoriza o Executivo Municipal conceder redução de encargos dos créditos tributários e não tributários do Município, vencidos, inscritos ou não em dívida ativa, passará a vigorar com as seguintes novas redações aos artigos 1° e 2°:

I- “Art. 1°- Fica o Poder Executivo autorizado a conceder redução de encargos dos créditos tributários e não tributários do Município, vencidos, inscritos ou não em dívida ativa, nos termos desta Lei.

II-  Art. 2° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder redução de 100% (cem por cento), no valor de juros, multas e acréscimos nos créditos tributários e não tributários devidos, nas seguintes condições:

I- Para créditos no valor de até R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), pagamento à vista, pelo valor atualizado até a data do pagamento, isento do valor dos juros e multa;

II- Para créditos no valor de R$2.501,00 (dois mil quinhentos e um reais) até R$10.000,00 (dez mil reais), pagamento em até quatro parcelas mensais, fixas, iguais, pelo valor atualizado até a data do parcelamento, isento do valor de juros e multa;

III- Para créditos no valor acima até R$10.000,00 (dez mil reais), pagamento em até cinco parcelas mensais, fixas, iguais, pelo valor atualizado até a data do parcelamento, isento do valor de juros e multa.

§ 1°- O não pagamento de qualquer parcela no prazo ajustado implicará na perda do benefício fiscal de que trata esta Lei, prosseguindo-se a cobrança do valor remanescente, incluído o valor dos juros e multa sobre todo o crédito parcelado.

§ 2°- Poderão ser objeto dos benefícios fiscais previstos nesta Lei:

a) os créditos inscritos em dívida ativa, parcelados ou não;

b) os créditos que já são objeto de Ações de Execuções Fiscais, mesmo já parcelados.

§ 3°- Os benefícios fiscais previstos nesta Lei sobre créditos já parcelados serão calculados pelo saldo vincendo.

§ 4°- Além dos descontos mencionados no caput, será concedido desconto de 50% do valor dos honorários advocatícios referentes aos créditos objeto de Ações de Execuções Fiscais.(NR)
Art. 2º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e vigorará até 31 de dezembro de 2015.

Estância Velha, 

                                                                                            José Waldir Dilkin
                                                                                            Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se

Ovídio Cansi
Secretário da Administração 
